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Conceito 2.2 Técnicas orçamentárias. 2.3 Princípios orçamentários. 2.4 Ciclo orçamentário.
2.5 Processo orçamentário. 3 O orçamento público no Brasil. 3.1 Sistema de planejamento
e de orçamento federal. 3.2 Plano plurianual. 3.3 Diretrizes orçamentárias. 3.4 Orçamento
anual. 3.5 Outros planos e programas. 3.6 Sistema e processo de orçamentação. 3.7
Classificações orçamentárias. 3.8 Estrutura programática. 3.9 Créditos ordinários e
adicionais.
NOÇÕES DE INFORMÁTICA (EXCETO PARA AS ESPECIALIDADES DESENVOLVIMENTOS DE
SISTEMAS E SUPORTE E INFRAESTRUTURA): 1 Noções de sistema operacional (ambiente
Windows). 2 Edição de textos, planilhas e apresentações (ambiente Microsoft Office). 3
Redes de computadores. 3.1 Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos
de Internet e intranet. 3.2 Programas de navegação (Microsoft Internet Explorer, Mozilla
Firefox e Google Chrome). 3.3 Programas de correio eletrônico (Outlook Express e Mozilla
Thunderbird). 3.4 Sítios de busca e pesquisa na Internet. 3.5 Grupos de discussão. 3.6
Redes sociais. 3.7 Computação na nuvem (cloud computing). 4 Conceitos de organização e
de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 5 Segurança da
informação. 5.1 Procedimentos de segurança. 5.2 Noções de vírus, worms e pragas virtuais.
5.3 Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, anti-spyware etc.). 5.4 Procedimentos de
backup. 5.5 Armazenamento de dados na nuvem (cloud storage).
LÍNGUA INGLESA (SOMENTE PARA AS ESPECIALIDADES COMUNICAÇÃO SOCIAL,
DESENVOLVIMENTOS DE SISTEMAS E SUPORTE E INFRAESTRUTURA): 1 Compreensão de
texto escrito em língua inglesa. 2 Itens gramaticais relevantes para a compreensão dos
conteúdos semânticos.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do Brasil de
1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1 Normas
de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e garantias
fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de
nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização político-administrativa do
Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e
territórios. 5 Poder executivo. 5.1 Atribuições e responsabilidades do presidente da
República. 6 Poder legislativo. 6.1 Estrutura. 6.2 Funcionamento e atribuições. 6.3 Processo
legislativo. 6.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 6.5 Comissões
parlamentares de inquérito. 7 Poder judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 Órgãos do poder
judiciário. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1 Organização e
competências do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 8.1.1.1 Composição e
competências. 8.2 Advocacia Pública. 8.3 Defensoria Pública.
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Noções de organização administrativa. 2
Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 3 Princípios básicos da
administração. 4 Regime jurídico dos servidores públicos civis da União (Lei nº 8.112/1990
e suas alterações): provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; direitos e
vantagens; regime disciplinar: deveres, proibições, acumulação, responsabilidades,
penalidades, processo administrativo disciplinar. 5 Poderes administrativos. 5.1
Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do poder. 6 Licitação.
6.1 Princípios, dispensa e inexigibilidade. 6.2 Contratos administrativos: conceitos,
princípios, aspectos gerais, peculiaridades, cláusulas necessárias, formalização, execução,
fiscalização, sanções, alterações, dissolução e extinção. 6.3 Lei nº 14.133/2021 e suas
alterações; Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 7 Controle e responsabilização da
administração. 7.1 Controles administrativo, judicial e legislativo. 7.2 Responsabilidade civil
do Estado. 8. Processo Administrativo. 8.1 Lei nº 9.784/1999. 9 Acesso à Informação. 9.1
Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e Resolução CNMP nº 89/2012. 9.2 Lei
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados).
ATUALIDADES (SOMENTE PARA A PROVA DISCURSIVA): 1 Tópicos relevantes e atuais de
diversas áreas, tais como segurança, transportes, política, economia, sociedade, educação,
saúde, cultura, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável e
ecologia.
14.2.1.2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
CARGO 1: ANALISTA DO CNMP - APOIO JURÍDICO - ESPECIALIDADE: DIREITO
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 1.1
Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1 Normas de
eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e garantias
fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de
nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização político–administrativa do
Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e
territórios. 5 Administração Pública. 5.1 Disposições gerais, servidores públicos. 6 Poder
executivo. 6.1 Atribuições e responsabilidades do presidente da República. 7 Poder
legislativo. 7.1 Estrutura. 7.2 Funcionamento e atribuições. 7.3 Processo legislativo. 7.4
Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 7.5 Comissões parlamentares de inquérito.
8 Poder judiciário. 8.1 Disposições gerais. 8.2 Órgãos do poder judiciário. 8.2.1 Organização
e competências, Conselho Nacional de Justiça. 8.2.1.1 Composição e competências. 9
Funções essenciais à justiça. 9.1 Ministério Público, Advocacia Pública. 9.2 Defensoria
Pública. 10. Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. 11. Segurança Pública. 12.
Finanças Públicas. 13. Ordem Econômica e Financeira. 14. Ordem Social. 14.1. Disposição
Geral. 14.2. Saúde. 14.3. Assistência Social. 15. Educação, Cultura e Desporto. 16. Ciência,
Tecnologia e Inovação. 17. Comunicação Social. 18. Meio Ambiente. 19. Família, Criança,
Adolescente, Jovem e Idoso. 20. Índios. 21. Jurisprudência dos Tribunais Superiores.
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administração pública. 1.1 Conceitos. 2
Direito administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1
Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo:
cassação, anulação, revogação e convalidação. 3.3 Decadência administrativa. 4 Agentes
públicos. 4.1 Legislação pertinente. 4.1.1 Lei nº 8.112/1990. 4.1.2 Disposições
constitucionais aplicáveis. 4.2 Disposições doutrinárias. 4.2.1 Conceito. 4.2.2 Espécies. 4.2.3
Cargo, emprego e função pública. 4.2.4 Provimento. 4.2.5 Vacância. 4.2.6 Efetividade,
estabilidade e vitaliciedade. 4.2.7 Remuneração. 4.2.8 Direitos e deveres. 4.2.9
Responsabilidade. 4.2.10 Processo administrativo disciplinar. 5 Poderes da administração
pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do poder.
6 Regime jurídico-administrativo. 6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e implícitos da
administração pública. 7 Responsabilidade civil do Estado. 7.1 Evolução histórica. 7.2
Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 7.3 Responsabilidade por omissão do
Estado. 7.4 Requisitos para a demonstração da responsabilidade do Estado. 7.5 Causas
excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. 7.6 Reparação do dano. 7.7
Direito de regresso. 8 Serviços públicos. 8.1 Conceito. 8.2 Elementos constitutivos. 8.3
Formas de prestação e meios de execução. 8.4 Delegação: concessão, permissão e
autorização. 8.5 Classificação. 8.6 Princípios. 9 Organização administrativa. 9.1
Centralização, descentralização, concentração e desconcentração. 9.2 Administração direta
e indireta. 9.3 Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista.
9.4 Entidades paraestatais e terceiro setor: serviços sociais autônomos, entidades de apoio,
organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público. 10 Controle da
administração pública. 10.1 Controle exercido pela administração pública. 10.2 Controle
judicial. 10.3 Controle legislativo. 10.4 Improbidade administrativa: Lei nº 8.429/1992 e
alterações. 11 Processo administrativo. 11.1 Lei nº 9.784/1999. 12 Licitações e contratos
administrativos. 12.1 Legislação pertinente. 12.1.1 Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.
12.1.2 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 12.1.3 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições
normativas relativas ao pregão. 12.1.4 Decreto nº 7.892/2013 e suas alterações (sistema de
registro de preços). 12.1.5 Lei nº 12.462/2011 e suas alterações (Regime Diferenciado de
Contratações Públicas); 12.2 Fundamentos Constitucionais. 13 Acesso à Informação. 13.1
Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e Resolução CNMP nº 89/2012. 13.2 Lei
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados). 14. Jurisprudência dos Tribunais
Superiores.
DIREITO CIVIL: 1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 1.1 Vigência, aplicação,
interpretação e integração das leis. 1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 Eficácia da lei no
espaço. 2 Pessoas naturais. 2.1 Existência. 2.2 Personalidade. 2.3 Capacidade. 2.4 Nome.
2.5 Estado. 2.6 Domicílio. 2.7 Direitos da personalidade. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições
gerais. 3.2 Constituição. 3.3 Domicílio. 3.4 Associações e fundações. 4 Bens públicos. 5
Negócio jurídico. 5.1 Disposições gerais. 5.2 Invalidade. 6 Prescrição. 6.1 Disposições gerais.
7 Decadência. 8 Atos ilícitos. 9 Contratos. 9.1 Contratos em geral. 9.2 Preliminares e
formação dos contratos. 9.3 Transmissão das obrigações. 9.4 Adimplemento das
obrigações. 9.5 Responsabilidade civil. 10. Jurisprudência dos tribunais superiores
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 13.105/2015 e suas alterações (Código de Processo
Civil). 1.1 Normas processuais civis. 1.2 Função jurisdicional. 1.3 Ação. 1.3.1 Conceito,
natureza, elementos e características. 1.3.2 Condições da ação. 1.3.3 Classificação. 1.4

Pressupostos processuais. 1.5 Preclusão. 1.6 Sujeitos do processo. 1.6.1 Capacidade
processual e postulatória. 1.6.2 Deveres das partes e procuradores. 1.6.3 Procuradores.
1.6.4 Sucessão das partes e dos procuradores. 1.7 Litisconsórcio. 1.8 Intervenção de
terceiros. 1.9 Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 1.10 Ministério Público. 1.11
Advocacia Pública. 1.12 Defensoria pública. 1.13 Atos processuais. 1.13.1 Forma dos atos.
1.13.2 Tempo e lugar. 1.13.3 Prazos. 1.13.4 Comunicação dos atos processuais. 1.13.5
Nulidades. 1.13.6 Distribuição e registro. 1.13.7 Valor da causa. 1.14 Tutela provisória.
1.14.1. Tutela de urgência. 1.14.2 Disposições gerais. 1.15 Formação, suspensão e extinção
do processo. 1.16 Processo de conhecimento e do cumprimento de sentença. 1.16.1
Procedimento comum. 1.16.2 Disposições Gerais. 1.16.3 Petição inicial. 1.16.4
Improcedência liminar do pedido. 1.16.5 Audiência de conciliação ou de mediação. 1.16.6
Contestação, reconvenção e revelia. 1.16.7 Audiência de instrução e julgamento. 1.16.8
Providências preliminares e do saneamento. 1.16.9 Julgamento conforme o estado do
processo. 1.16.10 Provas. 1.16.11 Sentença e coisa julgada. 1.16.12 Cumprimento da
sentença. 1.16.13 Disposições Gerais. 1.16.14 Cumprimento. 1.16.15 Liquidação. 1.17
Procedimentos Especiais. 1.18 Procedimentos de jurisdição voluntária. 1.19 Processos de
execução. 1.20 Processos nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. 1.21
Livro Complementar. 1.21.1 Disposições finais e transitórias. 2 Mandado de segurança. 3
Ação popular. 4 Ação civil pública. 5 Ação de improbidade administrativa. 6 Reclamação
constitucional. 7 Lei nº 8.245/1991 e suas alterações (Locação de imóveis urbanos). 7.1
Procedimentos. 8 Jurisprudência dos tribunais superiores.
DIREITO PENAL: 1 Garantias penais fundamentais da Constituição Federal de 1988. 2 Da
aplicação da lei penal. 3 Do crime (teoria geral). 4 Do concurso de pessoas. 5 Das penas.
5.1 Das espécies de pena. 5.2 Da cominação das penas. 5.3 Da aplicação da pena. 5.4 Da
suspensão condicional da pena. 6 Do livramento condicional. 7 Dos efeitos da condenação.
8 Da reabilitação. 9 Das medidas de segurança. 10 Da ação penal. 11 Da extinção da
punibilidade. 12 Crimes contra a pessoa (arts. 121 a 154-B). 13 Crimes contra o patrimônio
(arts. 155 a 183). 14 Crimes contra a propriedade imaterial (arts. 184 a 186). 15 Crimes
contra a organização do trabalho (arts. 197 a 207). 16 Crimes contra o sentimento religioso
e contra o respeito aos mortos (arts. 208 a 212). 17 Crimes contra a dignidade sexual (arts.
213 a 234-B). 18 Crimes contra a família (arts. 235 a 249). 19 Crimes contra a incolumidade
pública (arts. 250 a 285). 20 Crimes contra a paz pública (arts. 286 a 288-A). 21 Crimes
contra a fé pública (arts. 289 a 311-A). 22 Crimes contra a Administração Pública (art. 312
a 359-H). 23 Crimes contra o Estado Democrático de Direito (arts. 359-I a 359-T). 24
Aspectos penais das seguintes leis especiais. 24.1 Crimes de abuso de autoridade (Lei nº
13.869/2019). 24.2 Crimes de drogas previstos na Lei nº 11.343/2006. 24.3 Crimes contra
o consumidor (Lei nº 8.078/1990). 24.4 Crimes hediondos (Lei nº 8.072/1990). 24.5 Crimes
contra crianças e adolescentes (Lei nº 8.069/1990). 24.6 Crimes eleitorais (Lei nº
4.737/1965, Lei nº 6.091/1974, Lei nº 9.504/1997). 24.7 Contravenções penais (Decreto-Lei
nº 3.688/1941). 24.8 Crimes contra a ordem econômica, tributária e relações de consumo
(Leis nº 8.137/1990 e nº 8.176/1991). 24.9 Disposições penais da Lei nº 8.429/1992
(Improbidade Administrativa). 24.10 Crimes previstos na Lei nº 6.766/1979 (Parcelamento
do Solo Urbano). 24.11 Crimes previstos na Lei nº 7.347/1985 (Ação civil pública - Direitos
Difusos). 24.12 Crimes falimentares (Lei nº 11.101/2005). 24.13 Lei nº 7.210/1984 (Lei de
Execução Penal). 24.14 Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais (Lei nº 9.099/1995 e Lei
nº 10.259/2001). 24.15 Crimes do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997). 24.16
Lei dos Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998). 24.17 Lei do Porte de Arma (Lei nº
10.826/2003). 24.18 Lei nº 9.613/1998 (Lavagem de Valores). 24.19 Lei de Proteção
intelectual ao Programa de Computação (Lei nº 9.609/1998). 24.20 Lei nº 9.455/1997 (Lei
dos Crimes de Tortura). 24.21 Lei nº 9.807/1999 (Proteção a vítimas e a testemunhas do
crime). 24.22 Lei nº 10.671/2003 (Estatuto do Torcedor). 24.23 Lei nº 10.741/2003
(Estatuto da Pessoa Idosa). 24.24 Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência). 24.25 Lei nº 13.260/2016 (Lei antiterrorismo). 24.26 Lei nº
14.344/2022.
DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Princípios do processo penal. 2 A lei processual no tempo
e no espaço. 3 Persecução criminal extrajudicial: o inquérito policial, o Ministério Público
e a polícia judiciária. 4 Prisão e liberdade provisória. 5 Ação penal. Classificação. Princípios.
Condições. A justa causa. Denúncia. Queixa. Aditamento. 6 Justiça Penal Negociada. 7
Jurisdição e competência. 8 Sujeitos processuais. 9 Citações e intimações. 10
Procedimentos da ação penal condenatória: comuns e especiais. Procedimento do júri.
Classificação. Ritos. Prazos e peculiaridades. 11 Questões e processos incidentes. Exceções.
12 Da prova em geral e em espécie. 13 Sentença. 14 Nulidades. 15 Recursos em geral.
Pressupostos recursais. Recursos em espécie. 16 Recursos extraordinário e especial. 17
Habeas corpus. Revisão criminal. Mandado de segurança. Correição parcial. 18 Juizados
Especiais Criminais (Lei nº 9.099/1995). 19 Processo Penal Falimentar. 20 Aspectos
processuais das seguintes leis especiais: Lei nº 7.210/1984; Lei nº 8.069/1990; Lei nº
9.099/1995 e Lei nº 10.259/2001; Lei nº 11.343/2006; Lei nº 13.869/2019; Lei nº
5.250/1967; Lei nº 9.503/1997; Lei nº 8.072/1990; Lei nº 9.455/1997; Lei nº 7.960/1989;
Lei nº 9.807/1999; Lei nº 9.613/1998; Lei nº 9.296/1996; Lei nº 12.850/2013; Lei nº
8.038/1990; Lei nº 12.037/2009. 21 Mandado de segurança em matéria penal. 22
Cooperação Jurídica Internacional no Processo Penal.
EXECUÇÃO PENAL: 1 Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) e alterações.
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: 1 Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e alterações.
DIREITO AMBIENTAL: 1 Conceito de Direito Ambiental e de meio ambiente. 2 Fontes do
Direito Ambiental. 3 Princípios gerais de Direito Ambiental. 4 Direito ao meio ambiente
equilibrado. 5 Direito à sadia qualidade de vida. 6 Patrimônio imaterial, histórico,
paisagístico, artístico e cultural. Conceitos e instrumentos de proteção. 7 Progresso
econômico, sustentabilidade e desenvolvimento sustentável. Acesso equitativo aos
recursos naturais. 8 Usuário-pagador e poluidor-pagador. 9 Princípios da precaução,
prevenção, reparação, informação, participação e da vedação do retrocesso. 10 Patrimônio
genético. 11 Responsabilidade ambiental. 12 Princípios constitucionais aplicáveis às
questões ambientais. Constitucionalização das normas de proteção ambiental e seus
reflexos. 13 Disciplina constitucional do direito urbanístico, do planejamento urbano e da
política urbana. 14 Repartição de competências em matéria ambiental. Competências
político-administrativas e competências legislativas. 15 Política Nacional do Meio Ambiente:
Objeto, finalidade e instrumentos. Política Nacional de Saneamento Básico. Política
Nacional de Resíduos Sólidos. Política Nacional sobre Mudança do Clima. Política Nacional
de Educação Ambiental. 16 Licenciamento ambiental: Competência; Características; Tipos
(prévia, de instalação e de operação). Estudo prévio de impacto ambiental e relatório de
impacto ambiental. 17 Zoneamentos ambientais. 18 Poluição: Conceito; Formas
(Atmosférica; por Resíduos Sólidos; por Resíduos e Rejeitos Perigosos; Sonora e por
Agrotóxicos) e Lei Federal nº 10.831/2003. Áreas contaminadas. Infrações administrativas
ambientais. 19 Poder de polícia. 20 Responsabilidade administrativa ambiental e seus
Pressupostos. Responsabilidade civil e reparação do dano ecológico. Desconsideração da
personalidade jurídica. Responsabilidade do Estado. Responsabilidade por risco. Formas de
reparação do dano ambiental. Responsabilidade penal ambiental. Responsabilidade da
pessoa física e da pessoa jurídica. Concorrência de sanções administrativas e penais. 21
Recursos hídricos: Fundamentos, Objetivos e Diretrizes gerais da política nacional de
recursos hídricos; Outorga de uso de águas; Cobrança do uso e Comitês de Bacias
Hidrográficas. 22 Áreas de preservação: Permanente; de Uso Restrito; Reserva legal. 23
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. Desmatamento e Queimadas:
Compensação. 24 Código Florestal. 25 Urbanismo e meio ambiente: Estatuto da Cidade. 26
Plano Diretor. 27 Parcelamento do solo: Regularização fundiária de assentamentos urbanos
(Lei nº 11.977/2009, com suas alterações). 28 Engenharia genética e meio ambiente.
Biodiversidade, patrimônio genético, biossegurança e biotecnologia. 29 Crimes ambientais
em espécie: Lei Federal nº 9.605/1998; Código Penal; Infrações e sanções administrativas
ambientais (Decreto nº 6.514/2008). 30 Estudo de impacto de vizinhança. 31 Direito de
preempção. 32 Concessão especial de uso. 33 Programas habitacionais de inclusão. 34
Direito de moradia e direito de habitação. 35 Imposições e restrições urbanísticas. 36 Dos
Instrumentos da Política Urbana. Dos Instrumentos em Geral: Parcelamento, Edificação ou
Utilização Compulsórios; IPTU Progressivo no Tempo; Desapropriação com Pagamento em
Títulos; Usucapião Especial de Imóvel Urbano. Do Direito de Superfície. Do Direito de
Preempção. Da Outorga Onerosa do Direito de Construir. Das Operações Urbanas
Consorciadas. Da Transferência do Direito de Construir. Do Estudo de Impacto de
Vizinhança. 37 Disposições Gerais. Estatuto da Metrópole (Lei nº 13.089/2015 e suas
alterações). 38 Da Instituição de Regiões Metropolitanas e de Aglomerações Urbanas. 39
Dos Instrumentos de Desenvolvimento Urbano Integrado. Plano de Desenvolvimento
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Urbano Integrado. Planos Setoriais Interfederativos. Fundos Públicos. Operações Urbanas
Consorciadas Interfederativas. Zonas para Aplicação Compartilhada Concessão de Uso
Especial para fins de Moradia.
DIREITOS HUMANOS: 1 Constituição e direitos humanos. Direitos Fundamentais e direitos
humanos. Status dos direitos humanos. 2 Direitos humanos e direitos fundamentais:
conceito, estrutura e história. 3 Direitos humanos: Terminologia, fundamento e
classificação (quanto à finalidade; adotada pela Constituição Federal de 1988). Dimensões
dos Direitos Humanos. 4 Tratados internacionais de direitos humanos. Pacto Internacional
dos Direitos Civis e Políticos. Pacto dos Direitos Sociais. Outros Tratados internacionais. 5
Mecanismos Internacionais de proteção e monitoramento dos direitos humanos. 6 Sistema
Regional de Direitos Humanos. Convenção Americana de Direitos Humanos e Protocolos
adicionais. Corte Interamericana de Direitos Humanos. Comissão Interamericana de Direitos
Humanos. 7 Direito Penal Internacional. Tribunal Penal Internacional. Dos crimes
internacionais. Tratados internacionais e direito penal. 8 Direitos humanos no Brasil. 9
Direitos humanos em espécie. Direito à vida. Dignidade da pessoa humana. Direito à
liberdade. Direito políticos. Direitos sociais. Direito de minorias. Discriminação racial e
Estatuto da Igualdade Racial. 10 Direitos humanos e o Ministério Público. 11 A Declaração
Universal dos Direitos Humanos. Disposições. Contexto histórico. Importância e função nos
dias atuais.
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: 1. Aspectos gerais do Direito da Criança e do
Adolescente. A proteção da infância no Brasil. Legislação. Constituição Federal de 1988. Lei
nº 8.069/1990 e suas alterações (Estatuto da Criança e do Adolescente). Disposições
preliminares, direitos fundamentais, prevenção, medidas de proteção, perda e suspensão
do poder familiar, destituição de tutela, colocação em família substituta. Normas de
interpretação do ECA. Normas esparsas. 2 Doutrinas jurídicas de proteção. 2.1 Doutrina da
situação irregular e doutrina da proteção integral. 3 Princípio da prioridade absoluta. 4
Princípio do melhor interesse para a criança e o adolescente. 5 Direitos fundamentais. 5.1
Direito à vida e à saúde. 5.2 Direito à liberdade, ao respeito e à dignidade. 5.3 Direito à
educação, à cultura, ao esporte e ao lazer. 6 Direito à profissionalização e à proteção do
trabalho urbano e rural do adolescente. 7 Direito à convivência familiar e comunitária.
Poder familiar. Parentesco. Família natural e família substituta. Família substituta nacional
e estrangeira. Espécies de família substituta e regras especiais. Guarda, tutela e adoção.
Alternativas de acolhimento familiar. 8 A infância e a adolescência no contexto
internacional - Convenção Internacional dos Direitos da Criança (ONU, 1989) e principais
documentos internacionais. 9 Direito à vida e a proteção do nascituro. Aspectos
constitucionais e legais. 10 Medidas de proteção. Medidas específicas de proteção. 11 A
Justiça da Infância e da Juventude. Aspectos processuais e procedimentos especiais.
Recursos. 12 O acesso à Justiça na defesa dos interesses individuais, coletivos e difusos. A
atuação do Juiz da Infância e da Juventude. 13 Ato infracional. Medidas socioeducativas.
Remissão. Direitos individuais. Proteção Judicial aos interesses individuais. Garantias
processuais. 14 Medidas pertinentes aos pais ou responsáveis. 15 Conselhos tutelares.
Conselhos de Direito da Criança e do Adolescente. Estrutura. Atribuições. 16
Responsabilidade civil. Danos Causados por Crianças e Adolescentes. 17 Crimes e infrações
administrativas contra a criança e o adolescente: Código Penal, Estatuto e legislação
especial. Aspectos constitucionais e legais. 18 Lei nº 12.594/2012 (Sistema Nacional de
Atendimento Socioeducativo). 19 Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo.
DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS: 1 Teoria constitucional dos direitos difusos e coletivos. 1.1
Interesse público e privado. 1.2 Interesse público primário e secundário. 1.3 Interesses
difusos, coletivos e individual homogêneos. 1.4 A defesa judicial dos interesses
transindividuais. 2 Ação civil pública. 3 Inquérito civil público. 3.1 Natureza, objeto,
finalidade, instauração, procedimento, produção de provas, transação e arquivamento. 3.2
Termo de ajuste de conduta. 4 Defesa das pessoas idosas. 5 Proteção ao meio ambiente.
6 Proteção aos patrimônios cultural, público e social. 7 Defesa das pessoas com deficiência.
8 Defesa da ordem urbanística. 9 A tutela em juízo dos interesses individuais homogêneos,
difusos e coletivos. 9.1 Competência. 9.2 Ônus da prova. 9.3 Legitimidade ordinária e
extraordinária. 9.4 Legitimidade ativa e passiva. 9.5 Legitimidade ativa da Defensoria
Pública. 9.6 Litisconsórcio e assistência. 9.7 Conexão, continência e litispendência. 9.8
Liminares e recursos. 9.9 Multas. 9.10 Fundo para reconstituição do bem lesado. 9.10.1
Fundos federais, fundos estaduais, receitas do fundo, finalidades do fundo, reparação das
lesões individuais. 9.11 Sentença e coisa julgada. 9.12 Tutela coletiva do direito à saúde.
9.13 Tutela coletiva do direito à educação. 9.14 Tutela coletiva do direito à cidade e do
direito à moradia. 9.15 Tutela coletiva do direito ao transporte público e à mobilidade
urbana. 9.16 Tutela coletiva dos direitos das pessoas com deficiência. 9.17 Tutela coletiva
dos direitos das pessoas privadas de liberdade. 9.18 Tutela coletiva dos direitos dos idosos.
9.19 Tutela coletiva e Estatuto da Igualdade Racial. 9.20 Tutela coletiva do direito de livre
expressão e de manifestação cultural. 9.21 Responsabilidade por custas, honorários
advocatícios e demais encargos de sucumbência. 9.22 Liquidação e execução da sentença.
9.23 Legitimados para a liquidação. 9.24 Escolha do 38 foro pelo lesado individual. 9.25
Responsabilidade e culpa. 9.26 Prescrição e decadência. 10 Execução de ações coletivas. 11
Lei nº 4.717/1965 e suas alterações (Lei da Ação Popular). 12 Direitos das pessoas com
transtorno mental. 13 Convenção internacional sobre o Direito das pessoas com
deficiência, internalizada pelo Brasil por meio do Decreto nº 6.949/2009. 14. Direito do
Consumidor.
CARGO 2: ANALISTA DO CNMP - APOIO TÉCNICO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE:
A R Q U I V O LO G I A
ARQUIVOLOGIA: 1 Arquivística. 1.1 Princípios e conceitos. 2 Políticas públicas de arquivo,
legislação arquivística. 3 Normas nacionais e internacionais de arquivo. 4 Sistemas e redes
de arquivo. 5 Gestão de documentos; implementação de programas de gestão de
documentos. 6 Diagnóstico da situação arquivística e realidade arquivística brasileira. 7
Protocolo. 7.1 Recebimento, registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos.
8 Funções arquivísticas. 8.1 Criação de documentos. 8.2 Aquisição de documentos. 8.3
Classificação de documentos. 8.4 Avaliação de documentos. 8.5 Difusão de documentos.
8.6 Descrição de documentos. 8.7 Preservação de documentos. 9 Análise tipológica dos
documentos de arquivo. 10 Políticas de acesso aos documentos de arquivo. 11 Sistemas
informatizados de gestão arquivística de documentos. 11.1 Documentos digitais. 11.2
Requisitos. 11.3 Metadados. 12 Microfilmagem de documentos de arquivo.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do Brasil de
1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1 Normas
de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e garantias
fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de
nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização político-administrativa do
Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e
territórios. 5 Poder executivo. 5.1 Atribuições e responsabilidades do presidente da
República. 6 Poder legislativo. 6.1 Estrutura. 6.2 Funcionamento e atribuições. 6.3 Processo
legislativo. 6.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 6.5 Comissões
parlamentares de inquérito. 7 Poder judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 Órgãos do poder
judiciário. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1 Organização e
competências do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 8.1.1.1 Composição e
competências. 8.2 Advocacia Pública. 8.3 Defensoria Pública.
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 1 Noções de organização administrativa. 2
Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 3 Princípios básicos da
administração. 4 Regime jurídico dos servidores públicos civis da União (Lei nº 8.112/1990
e suas alterações): provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; direitos e
vantagens; regime disciplinar: deveres, proibições, acumulação, responsabilidades,
penalidades, processo administrativo disciplinar. 5 Poderes administrativos. 5.1
Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do poder. 6 Licitação.
6.1 Princípios, dispensa e inexigibilidade. 6.2 Contratos administrativos: conceitos,
princípios, aspectos gerais, peculiaridades, cláusulas necessárias, formalização, execução,
fiscalização, sanções, alterações, dissolução e extinção. 6.3 Lei nº 14.133/2021 e suas
alterações; Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 7 Controle e responsabilização da
administração. 7.1 Controles administrativo, judicial e legislativo. 7.2 Responsabilidade civil
do Estado. 8. Processo Administrativo. 8.1 Lei nº 9.784/1999. 9 Acesso à Informação. 9.1
Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e Resolução CNMP nº 89/2012. 9.2 Lei
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados).

CARGO 3: ANALISTA DO CNMP - APOIO TÉCNICO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE:
COMUNICAÇÃO SOCIAL
COMUNICAÇÃO SOCIAL: 1 Fundamentos da comunicação. 2 Teorias da comunicação. 3
Sociologia da comunicação. 4 Comunicação pública: conceito de comunicação pública,
conceito de opinião pública, instrumentos de comunicação pública. 5 Comunicação
empresarial. 5.1 Identidade, imagem e reputação corporativas. 5.2 Comunicação
integrada. 5.3 Gestão de marcas. 5.4 Comunicação organizacional. 5.5 Comunicação
integrada. 5.6 Responsabilidade social corporativa. 5.7 Comunicação de Crise. 6 Relações
com consumidores. 6.1 Serviços de atendimento ao consumidor. 6.2 Código de Defesa do
Consumidor. 7 Comunicação pública. 8 Imagem institucional. 9 Cerimonial e protocolo.
9.1 Decreto nº 70.274/1972 e alterações posteriores. 9.2 Resolução CNMP nº 45/2009.
10 Interpretação e análise crítica de textos. 10.1 Reconhecimento dos elementos
estruturais do texto. 10.1.1 Frase, oração e período; coordenação e subordinação. 10.1.2
Parágrafo padrão e tópico frasal. 10.1.3 Coesão textual: anafóricos e articuladores. 10.1.4
Coerência textual: metarregras da repetição, progressão, não contradição e relação. 10.2
Reconhecimento dos aspectos intrínsecos (conteúdo e essência) e extrínsecos (forma e
estilo) do texto. 10.2.1 Qualidades de harmonia, coesão, coerência, concisão,
objetividade e clareza, correção gramatical e domínio do tema. 10.2.2 Vícios de
prolixidade, linguagem rebuscada, pensamento superficial. 10.2.3 Argumentação frágil.
10.3 Texto e contexto sociopolítico e cultural. 11 Retórica e teoria da argumentação.
11.1 Fundamentos de retórica. 11.2 Teoria da argumentação: formas de raciocínio,
raciocínio e argumento, dedução e indução, raciocínio categórico-dedutivo. 11.3 Vícios de
raciocínio. 12 Temas emergentes da comunicação. 12.1 Novas tecnologias de
comunicação. 12.2 Mídias web e digitais. 12.3 Mídias sociais (redes sociais, blogs,
podcasts, wikis etc.). 12.4 Comunicação online.
JORNALISMO: 1 Jornalismo e meios de comunicação de massa. 1.1 História e conceitos.
1.2 Veículos de comunicação de massa no Brasil: história, estrutura e funcionamento. 1.3
Características, linguagens e técnicas de produção, apuração, entrevista, redação e edição
para jornal, revista, rádio, internet, TV e vídeo. 1.4 As condições de produção da notícia.
1.5 Princípios e orientações gerais para redigir um texto jornalístico. 2 Jornalismo
institucional. 2.1 História, atribuições, organização, estrutura e funcionamento. 2.2
Notícia institucional. 2.3 Estrutura e processo de construção da notícia. 2.4 Notícia na
mídia impressa. 2.5 Notícia na mídia eletrônica. 2.6 Notícia na mídia digital. 2.7 A
produção da notícia e as rotinas da assessoria de imprensa. 2.8 O papel do assessor. 2.9
Atendimento à imprensa. 2.10 Sugestões de pauta, releases e artigos. 2.11 Organização
de entrevistas. 2.12 Produtos de uma assessoria de imprensa. 2.13 Mecanismos de
controle da informação. 2.14 Pauta institucional. 2.15 Canais e estratégias de
comunicação interna. 2.16 Publicações jornalísticas empresariais: história, planejamento,
conceitos e técnicas. 2.17 Métodos e técnicas de pesquisa. 3 Imprensa escrita. 3.1
Gêneros de redação: definição e elaboração de notícia, reportagem, entrevista, editorial,
crônica, coluna, pauta, informativo, comunicado, carta, release, relatório, anúncio e
briefing em texto e em imagem. 3.2 Técnicas de redação jornalística: lead, sub-lead,
pirâmide invertida. 3.3 Critérios de seleção, redação e edição. 3.4 Processo gráfico:
conceito de editoração e preparação de originais. 3.5 Projeto gráfico. 3.5.1 Tipologia:
caracteres e medidas, justificação, mancha gráfica e margens. 3.5.2 Diagramação e
retrancagem: composição, impressão. 3.5.3 Planejamento editorial: ilustrações, cores,
técnicas de impressão, redação do texto, visual da publicação. 4 Webjornalismo.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1
Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e
garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais,
direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização político-
administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal,
municípios e territórios. 5 Poder executivo. 5.1 Atribuições e responsabilidades do
presidente da República. 6 Poder legislativo. 6.1 Estrutura. 6.2 Funcionamento e
atribuições. 6.3 Processo legislativo. 6.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária.
6.5 Comissões parlamentares de inquérito. 7 Poder judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2
Órgãos do poder judiciário. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1
Organização e competências do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 8.1.1.1
Composição e competências. 8.2 Advocacia Pública. 8.3 Defensoria Pública.
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 1 Noções de organização administrativa. 2
Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 3 Princípios básicos da
administração. 4 Regime jurídico dos servidores públicos civis da União (Lei nº
8.112/1990 e suas alterações): provimento, vacância, remoção, redistribuição e
substituição; direitos e vantagens; regime disciplinar: deveres, proibições, acumulação,
responsabilidades, penalidades, processo administrativo disciplinar. 5 Poderes
administrativos. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso
do poder. 6 Licitação. 6.1 Princípios, dispensa e inexigibilidade. 6.2 Contratos
administrativos: conceitos, princípios, aspectos gerais, peculiaridades, cláusulas
necessárias, formalização, execução, fiscalização, sanções, alterações, dissolução e
extinção. 6.3 Lei nº 14.133/2021 e suas alterações; Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.
7 Controle e responsabilização da administração. 7.1 Controles administrativo, judicial e
legislativo. 7.2 Responsabilidade civil do Estado. 8. Processo Administrativo. 8.1 Lei nº
9.784/1999. 9 Acesso à Informação. 9.1 Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação)
e Resolução CNMP nº 89/2012. 9.2 Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados).
CARGO 4: ANALISTA DO CNMP - APOIO TÉCNICO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE:
CO N T A B I L I DA D E
CONTABILIDADE GERAL: 1 Lei nº 6.404/1976 e suas alterações e legislação
complementar. 2 Pronunciamentos, Interpretações e Orientações do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3 Elaboração de demonstrações contábeis pela
legislação societária e pelos pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). 3.1 Demonstração dos fluxos de caixa (métodos direto e indireto). 3.2
Balanço patrimonial. 3.3 Demonstração do resultado do exercício. 3.4 Demonstração do
valor adicionado. 3.5 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 3.6
Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados. 3.7 Demonstração do Resultado
Abrangente. 3.8 Notas Explicativas. 4 Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação
de Relatório Contábil-Financeiro. 5 Disponibilidades - caixa e equivalentes de caixa. 5.1
Conteúdo, classificação e critérios de avaliação. 6 Contas a receber. 6.1 Conceito,
conteúdo e critérios contábeis. 7 Estoques. 7.1 Conceito, conteúdo e classificação. 7.2
Critérios de avaliação de estoques. 8 Despesas antecipadas. 8.1 Conceito, conteúdo,
classificação e critérios de avaliação. 9 Realizável a longo prazo (não circulante). 9.1
Conceito e classificação. 9.2 Ajuste a valor presente. 9.2.1 Cálculo e contabilização de
contas ativas e passivas. 10 Instrumentos financeiros. 10.1 Aspectos conceituais,
reconhecimento, mensuração e evidenciação. 10.2 Recuperabilidade de instrumentos
financeiros. 10.3 Contabilidade de hedge. 11 Mensuração do valor justo. 11.1 Definição
de valor justo. 11.2 Valor justo. 11.2.1 Aplicação para ativos, passivos e instrumentos
patrimoniais. 11.3 Técnicas de avaliação do valor justo. 12 Propriedades para
investimento. 12.1 Conceito, reconhecimento, mensuração e apresentação. 13
Contabilização de investimentos em coligadas e controladas. 13.1 Goodwill. 14 Ativo
Imobilizado. 14.1 Conceituação, classificação e conteúdos das contas. 14.2 Critérios de
avaliação e mensuração do ativo imobilizado. 14.3 Depreciação, exaustão e amortização.
15 Ativos intangíveis. 15.1 Aspectos conceituais, definição, reconhecimento e
mensuração. 15.2 Goodwill. 16 Redução ao valor recuperável de ativos. 16.1 Definições,
identificação, reconhecimento, mensuração e divulgação. 17 Passivo exigível. 17.1
Conceitos gerais, avaliação, reconhecimento, mensuração e conteúdo do passivo. 18
Fornecedores, obrigações fiscais e outras obrigações. 19 Empréstimos e financiamentos,
debêntures e outros títulos de dívida. 20 Provisões, passivos contingentes e ativos
contingentes. 21 Patrimônio Líquido. 21.1 Capital Social. 21.2 Reservas de capital. 21.3
Ajustes de avaliação patrimonial. 21.4 Reservas de lucros. 21.5 Ações em tesouraria. 21.6
Prejuízos acumulados. 21.7 Dividendos. 21.8 Juros sobre o Capital Próprio. 22
Arrendamento mercantil. 22.1 Conceito, contabilização, reconhecimento, mensuração e
apresentação. 22.2 Transação de venda e leaseback. 23 Combinação de negócios, fusão,
incorporação e cisão. 24 Concessões. 24.1 Reconhecimento, mensuração e divulgação. 25
Políticas contábeis, mudança de estimativas, retificação de erros e eventos subsequentes.
26 Receitas de vendas de produtos e serviços. 26.1 Conceitos e mensuração da receita
e o momento de seu reconhecimento. 26.2 Deduções das vendas. 27 Custo das
mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados. 27.1 Custeio real por
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absorção. 27.2 Custeio direto (ou custeio variável). 27.3 Custo-padrão. 27.4 Custeio
baseado em atividades. 27.5 RKW. 27.6 Custos para tomada de decisões. 27.7 Sistemas
de custos e informações gerenciais. 27.8 Estudo da relação custo versus volume versus
lucro. 28 Despesas e outros resultados das operações continuadas. 29 Transações entre
partes relacionadas. 30 Consolidação das demonstrações contábeis e demonstrações
separadas. 31 Correção integral das demonstrações contábeis. 32 Análise econômico-
financeira. 32.1 Indicadores de liquidez. 32.2 Indicadores de rentabilidade. 32.3
Indicadores de lucratividade. 32.4 Indicadores de endividamento. 32.5 Indicadores de
estrutura de capitais. 32.6 Análise vertical e horizontal. CONTABILIDADE PÚBLICA: 1
Conceituação, objeto e campo de aplicação. 2 Composição do Patrimônio Público. 2.1
Patrimônio Público. 2.2 Ativo. 2.3 Passivo. 2.4 Saldo Patrimonial. 3 Variações
Patrimoniais. 3.1 Qualitativas. 3.2 Quantitativas. 3.2.1 Receita e despesa sob o enfoque
patrimonial. 3.3 Realização da variação patrimonial. 3.4 Resultado patrimonial. 4
Mensuração de ativos. 4.1 Ativo Imobilizado. 4.2 Ativo Intangível. 4.3 Reavaliação e
redução ao valor recuperável. 4.4 Depreciação, amortização e exaustão. 5 Mensuração de
passivos. 5.1 Provisões. 5.2 Passivos Contingentes. 6 Tratamento contábil aplicável aos
impostos e contribuições. 7 Sistema de custos. 7.1 Aspectos legais do sistema de custos.
7.2 Ambiente da informação de custos. 7.3 Características da informação de custos. 7.4
Terminologia de custos. 8 Plano de contas aplicado ao setor público. 9 Demonstrações
contábeis aplicadas ao setor público. 9.1 Balanço orçamentário. 9.2 Balanço Financeiro.
9.3 Demonstração das variações patrimoniais. 9.4 Balanço patrimonial. 9.5 Demonstração
de fluxos de caixa. 9.6 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 9.7 Notas
explicativas às demonstrações contábeis. 9.8 Consolidação das demonstrações contábeis.
10 Transações no setor público. 11 Despesa pública. 11.1 Conceito, etapas, estágios e
categorias econômicas. 12 Receita pública. 12.1 Conceito, etapas, estágios e categorias
econômicas. 13 Execução orçamentária e financeira. 14 Conta Única do Tesouro Nacional.
15 Sistema Integrado de Administração Financeira. 15.1 Conceitos básicos, objetivos,
características, instrumentos de segurança e principais documentos de entrada. 16
Suprimento de Fundos. 17 Norma Brasileira de Contabilidade - NBC TSP Estrutura
Conceitual, de 23 de setembro de 2016. 18 MCASP 8ª edição. 19 Regime contábil. 20 Lei
nº 4.320/1964 e suas alterações. 21 Decreto Distrital nº 32.598/2010.
AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL: 1 Auditoria. 1.1 Conceitos, objetivos e exercícios
práticos. 2 Distinção entre auditoria interna, auditoria independente e perícia contábil. 3
Procedimentos de auditoria. 4 Testes de observância. 5 Testes substantivos. 6 Papéis de
trabalho e documentação de auditoria. 7 Normas de execução dos trabalhos de
auditoria. 8 Planejamento da auditoria. 9 Fraude e erro. 10 Relevância na auditoria. 11
Riscos da auditoria. 12 Supervisão e controle de qualidade. 13 Estudo e avaliação do
sistema contábil e de controles internos. 14 Continuidade normal dos negócios da
entidade. 15 Amostragem. 15.1 Tamanho, tipos e avaliação dos resultados. 16
Processamento eletrônico de dados. 17 Estimativas contábeis. 18 Transações com partes
relacionadas. 19 Contingências. 20 Transações e eventos subsequentes. 21 Evidência em
auditoria. 22 Avaliação do negócio. 23 Carta de responsabilidade da administração. 24
Relatório de auditoria. 24.1 Relatório sem ressalva. 24.2 Relatório com ressalva. 24.3
Relatório adverso. 24.4 Relatório com abstenção de opinião, parágrafo de ênfase. 25
Princípios de contabilidade e estrutura conceitual para a elaboração e apresentação das
demonstrações contábeis. 25.1 NBC TSP Estrutura Conceitual/2016 e Resolução CFC nº
1.374/2011. NBC TA. 26 Perícia Contábil 26.1 Atualização de títulos e imputação de juros
e mora em perícias contábeis judiciais e extrajudiciais. 26.2 Parecer técnico contábil. 26.3
Quesitos formulados pelas partes de um processo judicial. NBC TP 01.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1
Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e
garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais,
direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização político-
administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal,
municípios e territórios. 5 Poder executivo. 5.1 Atribuições e responsabilidades do
presidente da República. 6 Poder legislativo. 6.1 Estrutura. 6.2 Funcionamento e
atribuições. 6.3 Processo legislativo. 6.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária.
6.5 Comissões parlamentares de inquérito. 7 Poder judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2
Órgãos do poder judiciário. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1
Organização e competências do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 8.1.1.1
Composição e competências. 8.2 Advocacia Pública. 8.3 Defensoria Pública.
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 1 Noções de organização administrativa. 2
Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 3 Princípios básicos da
administração. 4 Regime jurídico dos servidores públicos civis da União (Lei nº
8.112/1990 e suas alterações): provimento, vacância, remoção, redistribuição e
substituição; direitos e vantagens; regime disciplinar: deveres, proibições, acumulação,
responsabilidades, penalidades, processo administrativo disciplinar. 5 Poderes
administrativos. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso
do poder. 6 Licitação. 6.1 Princípios, dispensa e inexigibilidade. 6.2 Contratos
administrativos: conceitos, princípios, aspectos gerais, peculiaridades, cláusulas
necessárias, formalização, execução, fiscalização, sanções, alterações, dissolução e
extinção. 6.3 Lei nº 14.133/2021 e suas alterações; Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.
7 Controle e responsabilização da administração. 7.1 Controles administrativo, judicial e
legislativo. 7.2 Responsabilidade civil do Estado. 8. Processo Administrativo. 8.1 Lei nº
9.784/1999. 9 Acesso à Informação. 9.1 Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação)
e Resolução CNMP nº 89/2012. 9.2 Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados).
CARGO 5: ANALISTA DO CNMP - APOIO TÉCNICO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE:
ENGENHARIA CIVIL
OBRAS – PLANEJAMENTO, NORMAS, FISCALIZAÇÃO E LEGISLAÇÃO: 1 Planejamento de
projetos e obras. 1.1 Programação e controle. 2 Viabilidade, planejamento e controle das
construções. 2.1 Técnico, físico–financeiro e econômico. 2.2 Normas técnicas. 3 Análise e
interpretação de documentação técnica. 3.1 Editais, contratos, aditivos contratuais,
cadernos de encargos, projetos, diário de obras. 4 Análise e Compatibilização de
Projetos. 4.1 Edificações (arquitetônicos, complementares e especiais). 4.2 Rodoviárias
(sondagem, terraplenagem, pavimentação, drenagem, sinalização, obras de arte especiais
e correntes). 4.3 Hídricas (abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto,
operação e manutenção). 5 Segurança e higiene do trabalho. 6 Fiscalização de obras e
serviços; ensaios de recebimento da obra; acompanhamento da aplicação de recursos
(medições, cálculos de reajustamento, mudança de database, emissão de fatura);
documentação da obra: diários, documentos de legalização, ARTs. Recebimento
(provisório e definitivo). 7 Avaliação de custos; levantamento dos serviços e seus
quantitativos; orçamento analítico e sintético; composição analítica de serviços;
cronograma físico financeiro; cálculo do benefício e despesas indiretas (BDI); cálculo dos
encargos sociais. 8 Licitação de obras públicas. 8.1 Conceito, finalidade, princípios. 8.2
Obrigatoriedade. 8.3 Hipóteses de dispensa, de inexigibilidade e de vedação. 8.4
Modalidades. 8.5 Procedimentos. 8.6 Revogação e anulação. 8.7 Objeto da licitação,
homologação e adjudicação. 8.8 Acervo Técnico. 8.9 Anteprojeto, Projeto Básico e
Projeto Executivo. 9 Contratos administrativos de obras públicas. 9.1 Conceito,
características, requisitos substanciais e formais. 9.2 Peculiaridades e interpretação. 9.3
Formalização, execução, controle, inexecução, revisão e rescisão. 10 Noções de legislação
ambiental; Resolução CONAMA nº 237/1997: licenciamento ambiental (licença prévia,
licença de instalação, licença de operação); Resolução CONAMA nº 001/1986 e suas
alterações: estudo de impacto ambiental e relatório de impacto ambiental; Lei nº
9.605/1998 e suas alterações (crimes contra o meio ambiente). 11 Legislação aplicável à
contratação de obras e serviços de engenharia. Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. Lei
nº 8.987/1995 e suas alterações (Lei de concessões). Lei nº 11.079/2004 e suas
alterações (Parcerias público–privadas). Lei nº 12.462/2011 e suas alterações (Regime
Diferenciado de Contratações Públicas).
OBRAS DE EDIFICAÇÕES: 1 Projetos e especificações de materiais e serviços. 2 Análise
orçamentária: composição de custos unitários, quantificação de materiais e serviços,
planilhas de orçamento: sintético e analítico, curva ABC: de serviços e de insumos,
cronogramas físico e físico–financeiro, benefícios e despesas indiretas (BDI), encargos
sociais. 3 Programação de obras. 4 Acompanhamento de obras: apropriação de serviços.
5 Construção: organização do canteiro de obras, execução de fundações diretas e
indiretas, alvenaria, concreto, estruturas de concreto armado e protendido, estruturas
metálicas (inclusive para coberturas), impermeabilização, cobertura, esquadrias, pisos,

revestimento, pinturas, instalações (elétrica, hidrossanitária, prevenção a incêndio etc.). 6
Fiscalização. 6.1 Acompanhamento da aplicação de recursos (medições, cálculos de
reajustamento, mudança de data–base, emissão de fatura etc.), análise e interpretação de
documentação técnica (editais, contratos, aditivos contratuais, cadernos de encargos,
projetos, diário de obras etc.). 7 Controle de qualidade de materiais (cimento, agregados,
aditivos, concreto usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, vidro etc.), controle de
qualidade na execução de obras e serviços. 8 Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil (SINAPI). Conceitos básicos e aplicação. 9 Engenharia de
Avaliações (NBR 14653). 9.1 Noções, conceitos, metodologia, graus de fundamentação e
aplicações. 10 Noções sobre gestão na produção de edificações, incluindo gestão de
projeto, gestão de materiais, execução, uso e manutenção.
OBRAS HÍDRICAS: 1 Principais estruturas hidráulicas – barragens, soleiras, órgãos
extravasores, tomadas d'água, canais, condutos sob pressão, túneis, bueiros: tipos;
finalidade; seções típicas; pré-dimensionamento; aspectos construtivos. 2 Aproveitamento
hidrelétrico. 2.1 Avaliação de potencial hidráulico; estruturas componentes; turbinas
(tipos e aplicação) e geradores; aspectos construtivos; vantagens e desvantagens em
relação a outras formas de geração de energia (térmica, eólica, nuclear, biomassa). 3
Irrigação e drenagem. 3.1 Conceito, finalidade, aspectos construtivos. 3.2 Principais
condicionantes de um projeto de irrigação. 3.3 Operação e manutenção de um perímetro
de irrigação. 4 Obras de saneamento. 4.1 Abastecimento d'água – captação, adução,
tratamento (ETA's), recalque, reservação, distribuição. 4.2 Coleta e tratamento de esgoto
(ETE's, lagoas de estabilização, fossas sépticas). 4.3 Obras de defesa contra inundação e
de macrodrenagem - reservatórios de cheias, bacias de acumulação, alargamento de
calhas fluviais, canalização de cursos d'água, reflorestamento da bacia hidrográfica. 4.4
Aspectos construtivos. 4.5 Operação e manutenção. 5 Obras portuárias. 5.1 Tipos de
portos (genéricos e especializados). 5.2 Obras de implantação e de manutenção. 5.3
Principais equipamentos de operação. 5.4 Estruturas de proteção e atracamento. 5.5
Canal de acesso. 5.6 Aspectos construtivos. 5.7 Operação e manutenção.
OBRAS RODOVIÁRIAS: 1 Estudos geotécnicos (análise de relatório de sondagens). 2
Especificações de materiais. 2.1 Características físicas. 3 Principais ensaios técnicos de
solo, de materiais betuminosos e de agregados. 4 Especificações de serviços. 4.1
Terraplanagem (cortes, aterros, bota–fora etc.). 4.2 Pavimentação. 4.2.1 Reforço do
subleito, sub–base, base e revestimento asfáltico. 4.3 drenagem e obras de arte especiais.
4.4 Principais equipamentos utilizados. 5 Análise orçamentária. 5.1 Sistema de Custos
Rodoviários do DNIT (SICRO). Metodologia e conceitos, produtividade e equipamentos. 6
Acompanhamento de obras: apropriação de serviços. 7 Construção. 7.1 Organização do
canteiro de obras. 7.2 Execução de serviços de terraplanagem, pavimentação, drenagem
e sinalização. 8 Principais impactos ambientais e medidas mitigadoras. 9 Fiscalização. 9.1
Acompanhamento da aplicação de recurso (medições, cálculos de reajustamento,
mudança de data–base, emissão de fatura etc.), análise e interpretação de documentação
técnica (editais, contratos, aditivos contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de
obras etc.). 10 Controle de materiais. 10.1 Cimento, agregados, aditivos, materiais
betuminosos. 10.2 Controle de execução de obras e serviços.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1
Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e
garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais,
direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização político-
administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal,
municípios e territórios. 5 Poder executivo. 5.1 Atribuições e responsabilidades do
presidente da República. 6 Poder legislativo. 6.1 Estrutura. 6.2 Funcionamento e
atribuições. 6.3 Processo legislativo. 6.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária.
6.5 Comissões parlamentares de inquérito. 7 Poder judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2
Órgãos do poder judiciário. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1
Organização e competências do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 8.1.1.1
Composição e competências. 8.2 Advocacia Pública. 8.3 Defensoria Pública.
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 1 Noções de organização administrativa. 2
Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 3 Princípios básicos da
administração. 4 Regime jurídico dos servidores públicos civis da União (Lei nº
8.112/1990 e suas alterações): provimento, vacância, remoção, redistribuição e
substituição; direitos e vantagens; regime disciplinar: deveres, proibições, acumulação,
responsabilidades, penalidades, processo administrativo disciplinar. 5 Poderes
administrativos. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso
do poder. 6 Licitação. 6.1 Princípios, dispensa e inexigibilidade. 6.2 Contratos
administrativos: conceitos, princípios, aspectos gerais, peculiaridades, cláusulas
necessárias, formalização, execução, fiscalização, sanções, alterações, dissolução e
extinção. 6.3 Lei nº 14.133/2021 e suas alterações; Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.
7 Controle e responsabilização da administração. 7.1 Controles administrativo, judicial e
legislativo. 7.2 Responsabilidade civil do Estado. 8. Processo Administrativo. 8.1 Lei nº
9.784/1999. 9 Acesso à Informação. 9.1 Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação)
e Resolução CNMP nº 89/2012. 9.2 Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados).
CARGO 6: ANALISTA DO CNMP - APOIO TÉCNICO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE:
ES T AT Í S T I C A
ESTATÍSTICA: 1 Estatística descritiva e análise exploratória de dados. 1.1 Gráficos,
diagramas, tabelas, medidas descritivas (posição, dispersão, assimetria e curtose). 2
Probabilidade. 2.1 Definições básicas e axiomas. 2.2 Probabilidade condicional e
independência. 2.3 Variáveis aleatórias discretas e contínuas. 2.4 Distribuição de
probabilidades. 2.5 Função de probabilidade. 2.6 Função densidade de probabilidade. 2.7
Esperança e momentos. 2.8 Distribuições especiais. 2.9 Distribuições condicionais e
independência. 2.10 Transformação de variáveis. 2.11 Leis dos grandes números. 2.12
Teorema central do limite. 2.13 Amostras aleatórias. 2.14 Distribuições amostrais. 3
Inferência estatística. 3.1 Estimação pontual. 3.1.1 Métodos de estimação, propriedades
dos estimadores, suficiência. 3.2 Estimação intervalar. 3.2.1 Intervalos de confiança,
intervalos de credibilidade. 3.3 Testes de hipóteses. 3.3.1 Hipóteses simples e compostas,
níveis de significância e potência de um teste, teste t de Student, teste qui-quadrado. 4
Análise de regressão linear. 4.1 Critérios de mínimos quadrados e de máxima
verossimilhança. 4.2 Modelos de regressão linear. 4.3 Inferência sobre os parâmetros do
modelo. 4.4 Análise de variância. 4.5 Análise de resíduos. 5 Técnicas de amostragem. 5.1
Amostragem aleatória simples, estratificada, sistemática e por conglomerados. 5.2
Tamanho amostral.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1
Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e
garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais,
direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização político-
administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal,
municípios e territórios. 5 Poder executivo. 5.1 Atribuições e responsabilidades do
presidente da República. 6 Poder legislativo. 6.1 Estrutura. 6.2 Funcionamento e
atribuições. 6.3 Processo legislativo. 6.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária.
6.5 Comissões parlamentares de inquérito. 7 Poder judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2
Órgãos do poder judiciário. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1
Organização e competências do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 8.1.1.1
Composição e competências. 8.2 Advocacia Pública. 8.3 Defensoria Pública.
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 1 Noções de organização administrativa. 2
Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 3 Princípios básicos da
administração. 4 Regime jurídico dos servidores públicos civis da União (Lei nº
8.112/1990 e suas alterações): provimento, vacância, remoção, redistribuição e
substituição; direitos e vantagens; regime disciplinar: deveres, proibições, acumulação,
responsabilidades, penalidades, processo administrativo disciplinar. 5 Poderes
administrativos. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso
do poder. 6 Licitação. 6.1 Princípios, dispensa e inexigibilidade. 6.2 Contratos
administrativos: conceitos, princípios, aspectos gerais, peculiaridades, cláusulas
necessárias, formalização, execução, fiscalização, sanções, alterações, dissolução e
extinção. 6.3 Lei nº 14.133/2021 e suas alterações; Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.
7 Controle e responsabilização da administração. 7.1 Controles administrativo, judicial e
legislativo. 7.2 Responsabilidade civil do Estado. 8. Processo Administrativo. 8.1 Lei nº
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9.784/1999. 9 Acesso à Informação. 9.1 Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação)
e Resolução CNMP nº 89/2012. 9.2 Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados).
CARGO 7: ANALISTA DO CNMP - APOIO TÉCNICO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE:
GESTÃO PÚBLICA
GESTÃO PÚBLICA: 1 Planejamento estratégico. 1.1 Conceitos, métodos e técnicas. 1.2
Modelos de gestão e estruturas organizacionais. 1.3 Avaliação de desempenho
institucional. 1.4 Planejamento organizacional. 1.5 As escolas de planejamento
estratégico. 1.6 Modelo SWOT. 1.7 Modelo Porter. 1.8 Planejamento baseado em
cenários. 1.9 Princípios da administração estratégica: metodologia de elaboração do
pensamento estratégico. 1.10 Modelos de gestão estratégica. 1.11 Estratégias
competitivas. 1.12 Sistema de medição de desempenho organizacional. 1.13 Indicadores
de desempenho. 1.14 Balanced Scorecard. 2 Gestão de projetos. 2.1 Elaboração, análise
e avaliação de projetos. 2.2 Ajuste dos demonstrativos financeiros. 2.3 Projetos e suas
etapas. 3 Gestão de qualidade. 3.1 Conceitos básicos do modelo de gestão baseado na
qualidade total (GQT). 3.2 Análise, padronização e melhoria de processos. 3.3 Ciclo PDCA.
3.4 Benchmarking. 3.5 Ferramentas clássicas para o gerenciamento de processos. 3.6
Prêmio Nacional da Qualidade como estratégia competitiva. 3.7 Critérios de excelência
do Prêmio Nacional de Gestão Pública. 4 Gestão governamental. 4.1 Evolução da
administração pública no Brasil (após 1930). Reformas Administrativas. 4.2 Modelos de
gestão pública: patrimonialista, burocrático (Weber) e gerencial. 4.3 Conceitos de eficácia
e efetividade aplicados à administração pública: avaliação e mensuração do desempenho
governamental. 4.4 Instrumentos gerenciais contemporâneos: avaliação de desempenho
e resultados; sistemas de incentivo e responsabilização; flexibilidade organizacional;
trabalho em equipe; mecanismos de rede. 4.5 Novas formas de gestão de serviços
públicos: formas de supervisão e contratualização de resultados. 4.6 Modelos
contemporâneos de gestão de pessoas: gestão de pessoas por competências; liderança e
desempenho institucional. 4.7 Sistema de planejamento e orçamento do Governo
Federal: fundamentos legais; conceitos básicos do sistema de planejamento, orçamento
e financeiro; gestão por programas; integração planejamento e orçamento; eficiência do
gasto público; custos. 4.8 Gestão de suprimentos e logística na administração pública. A
modernização do processo de compras. 4.9 Gestão de contratos e convênios no setor
público. 4.10 Os controles interno e externo. Responsabilização e prestação de contas.
4.11 Avaliações de políticas públicas e programas governamentais: referencial teórico,
conceitos básicos e tipos de avaliação. Técnicas de avaliação e monitoramento da
despesa pública. Avaliação de políticas públicas e seu relacionamento com processos,
resultados e impactos.
NOÇÕES DE AUDITORIA E CONTROLE INTERNO: I AUDITORIA: 1 Noções de Auditoria
financeira (Normas Técnicas de Auditoria - NBC TA). 1.1 Estrutura conceitual. 1.2
Objetivos gerais da auditoria do auditor independente e a condução da auditoria em
conformidade com normas de auditoria. 2 Auditoria no Setor Público. 2.1 Finalidades e
objetivos da Auditoria Governamental. 2.2 Abrangência de atuação. 2.3 Formas e Tipos.
2.4 Normas relativas à execução dos trabalhos. Normas de auditoria governamental
(NAG) aplicáveis ao controle externo. 2.5 Normas internacionais para o exercício
profissional da auditoria. 2.6 Normas da INTOSAI: código de ética e padrões de auditoria.
3 Documentação de auditoria. 4 Planejamento da auditoria de demonstrações contábeis.
5 Resposta do auditor aos riscos avaliados. 6 Evidência de auditoria. 7 Formação da
opinião e emissão do relatório de auditoria. II CONTROLE INTERNO: 1 Controles Internos:
definição, objetivos, componentes e limitações de efetividade. 2 Relação entre objetivos
e componentes. 3 Ambiente de Controle: integridade e ética, governança corporativa,
filosofia gerencial, estrutura organizacional, política e procedimentos de recursos
humanos e registros. 4 Avaliação de Riscos: estabelecimento de metas e riscos. 5
Atividades de Controle: tipos de atividade de controle, integração com avaliação de riscos
e controles sobre sistemas de informações. 6 Monitoramento: monitoramento contínuo,
avaliações em separado, abrangência e periodicidade, o avaliador, o processo de
avaliação, a metodologia, a documentação, o plano de ação e a comunicação das
deficiências.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1
Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e
garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais,
direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização político-
administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal,
municípios e territórios. 5 Poder executivo. 5.1 Atribuições e responsabilidades do
presidente da República. 6 Poder legislativo. 6.1 Estrutura. 6.2 Funcionamento e
atribuições. 6.3 Processo legislativo. 6.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária.
6.5 Comissões parlamentares de inquérito. 7 Poder judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2
Órgãos do poder judiciário. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1
Organização e competências do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 8.1.1.1
Composição e competências. 8.2 Advocacia Pública. 8.3 Defensoria Pública.
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 1 Noções de organização administrativa. 2
Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 3 Princípios básicos da
administração. 4 Regime jurídico dos servidores públicos civis da União (Lei nº
8.112/1990 e suas alterações): provimento, vacância, remoção, redistribuição e
substituição; direitos e vantagens; regime disciplinar: deveres, proibições, acumulação,
responsabilidades, penalidades, processo administrativo disciplinar. 5 Poderes
administrativos. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso
do poder. 6 Licitação. 6.1 Princípios, dispensa e inexigibilidade. 6.2 Contratos
administrativos: conceitos, princípios, aspectos gerais, peculiaridades, cláusulas
necessárias, formalização, execução, fiscalização, sanções, alterações, dissolução e
extinção. 6.3 Lei nº 14.133/2021 e suas alterações; Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.
7 Controle e responsabilização da administração. 7.1 Controles administrativo, judicial e
legislativo. 7.2 Responsabilidade civil do Estado. 8. Processo Administrativo. 8.1 Lei nº
9.784/1999. 9 Acesso à Informação. 9.1 Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação)
e Resolução CNMP nº 89/2012. 9.2 Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados).
CARGO 8: ANALISTA DO CNMP - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO -
ESPECIALIDADE: DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE COMPUTAÇÃO: 1 Desenvolvimento web em Java.
1.1 JavaScript, HTML5, CSS3, WebSocket, Single Page Application (SPA). Framework
JavaScript AngularJS, DHTML, AJAX. 1.2 Java EE e frameworks. 1.2.1 Java Server Faces
(JSF 1.x e 2.x), Enterprise Java Beans (EJB 3.x), Java Persistence API (JPA 2.x), JAX-RS
(2.x), Hibernate, JBoss Seam, JAX-WS". 1.3 JMS. 1.4 Spring Framework. 1.5 JSon. 1.6
JUnit. 1.7 Jasper. 1.8 JDBC. 1.9 Noções e conceitos de desenvolvimento para dispositivos
móveis. 1.10 iText 9. 1.11 Java 8. 1.12 Framework Apache CXF. 1.13 Programação PHP.
1.13.1 Framework Zend, ambiente Drupal e serviços RESTful. 1.14 Programação .Net/C#:
.NET Framework Office solutions para integração com MSWord. 2 Análise estática de
código fonte (Clean Code e ferramenta SonarQube). 3 Interoperabilidade de sistemas. 3.1
Arquitetura orientada a serviços e Web Services. 3.2 Arquitetura de software. 3.2.1
Arquitetura 3 Camadas, modelo MVC. 3.3 Arquitetura de aplicações para ambiente web.
3.3.1 Servidor de aplicações. Servidor Web. Ambientes Internet, Extranet, Intranet e
Portal - finalidades, características físicas e lógicas, aplicações e serviços 3.4 Padrões
XML, XSLT, UDDI, WSDL, SOAP e JSON. 3.5 REST. 4 Qualidade de software.
GESTÃO E GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 1 Gerenciamento de serviços
(ITIL 4). 1.1 Conceitos básicos, estrutura e objetivos. 1.2 Conceitos–chave do
gerenciamento de serviços. 1.3 Dimensões do gerenciamento de serviço. 1.4 Sistema de
Valor do Serviço (SVS). 1.5 Práticas de Gerenciamento. 2 Gerenciamento de projetos. 2.1
PMBOK 7ª edição. 2.1.1 Projetos e a organização. 2.2 Escritório de projetos. 2.2.1
Modelos e características. 2.3 Processos, grupos de processos e área de conhecimento.
3 Governança de TI (COBIT 2019). 3.1 Conceitos básicos, estrutura, princípios e objetivos.
3.2 Norma NBR ISO/IEC nº 38500:2015. 4 Qualidade de software. 4.1 MPS.BR. 4.2
Conceitos básicos e objetivos. 4.3 Disciplinas e formas de representação. 4.4 Níveis de
capacidade e maturidade. 4.5 Processos e categorias de processos. 4.6 Norma ISO/IEC
12207. 4.7 Métricas de qualidade.
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: 1 Gestão de segurança da informação. 1.1 Norma NBR
ISO/IEC nº 27001:2013 e nº 27002:2013. 1.2 Classificação e controle de ativos de
informação, segurança de ambientes físicos e lógicos, controle de acesso. 1.3 Definição,

implantação e gestão de políticas de segurança da informação e auditoria. 2 Aquisição,
desenvolvimento e manutenção de sistemas. 3 Organização da segurança da informação.
3.1 Organização interna. 3.2 Responsabilidade e papéis pela segurança da informação.
3.3 Segurança da informação no gerenciamento de projetos. 3.4 Políticas para o uso de
dispositivo móvel. 3.5 Trabalho remoto. 4 Segurança em recursos humanos. 5 Gestão de
incidentes de segurança da informação. 6 Aspectos da segurança da informação na
gestão da continuidade do negócio. 7 Conformidade. 8 Gestão de riscos e continuidade
de negócio. 8.1 Normas NBR ISO/IEC nº 27005:2011 e 15999. 9 Plano Diretor de
Tecnologia da Informação do CNMP 2019/2021 (disponível em www.cnmp.mp.br). 10
Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 3/2013.
FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 1 Gestão de
contratação de soluções de TI. 2 Legislação aplicável à contratação de bens e serviços de
TI. 2.1 Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 2.2 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 2.3
Lei nº 10.520/2002 e suas alterações. 2.4 Resolução CNMP nº 102/2013. 3 Atos
normativos do MPOG/SLTI Instrução normativa nº 1/2019. 4 Elaboração e fiscalização de
contratos de Tecnologia da Informação. 5 Critérios de remuneração por esforço versus
produto. 6 Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 7 Papel do fiscalizador do
contrato. 8 Papel do preposto da contratada. 9 Acompanhamento da execução
contratual. 10 Registro e notificação de irregularidades. 11 Definição e aplicação de
penalidades e sanções administrativas. 12 Acesso à Informação. 12.1 Lei nº 12.527/2011
(Lei de Acesso à Informação) e Resolução CNMP nº 89/2012. 12.2 Lei 13.709/2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados).
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1
Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e
garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais,
direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização político-
administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal,
municípios e territórios. 5 Poder executivo. 5.1 Atribuições e responsabilidades do
presidente da República. 6 Poder legislativo. 6.1 Estrutura. 6.2 Funcionamento e
atribuições. 6.3 Processo legislativo. 6.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária.
6.5 Comissões parlamentares de inquérito. 7 Poder judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2
Órgãos do poder judiciário. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1
Organização e competências do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 8.1.1.1
Composição e competências. 8.2 Advocacia Pública. 8.3 Defensoria Pública.
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 1 Noções de organização administrativa. 2
Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 3 Princípios básicos da
administração. 4 Regime jurídico dos servidores públicos civis da União (Lei nº
8.112/1990 e suas alterações): provimento, vacância, remoção, redistribuição e
substituição; direitos e vantagens; regime disciplinar: deveres, proibições, acumulação,
responsabilidades, penalidades, processo administrativo disciplinar. 5 Poderes
administrativos. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso
do poder. 6 Licitação. 6.1 Princípios, dispensa e inexigibilidade. 6.2 Contratos
administrativos: conceitos, princípios, aspectos gerais, peculiaridades, cláusulas
necessárias, formalização, execução, fiscalização, sanções, alterações, dissolução e
extinção. 6.3 Lei nº 14.133/2021 e suas alterações; Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.
7 Controle e responsabilização da administração. 7.1 Controles administrativo, judicial e
legislativo. 7.2 Responsabilidade civil do Estado. 8. Processo Administrativo. 8.1 Lei nº
9.784/1999.
CARGO 9: ANALISTA DO CNMP - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO -
ESPECIALIDADE: SUPORTE E INFRAESTRUTURA
ANÁLISE DE SISTEMA (SUPORTE E INFRAESTRUTURA): 1 Administração de Sistemas
Operacionais. 1.1 z/OS, Linux, Unix e MS-Windows. 2 Programação. 2.1 Lógica. 2.2
Estrutura de programação. 2.3 Linguagem de Programação. 2.4 Linguagens de Script. 3
Banco de Dados. 3.1 Arquitetura. 3.2 Estrutura. 3.3 Administração de Banco de Dados. 3.4
Teoria de SGDBs. 3.5 Tuning em Banco de Dados. 3.6 Segurança de Banco de Dados. 4
Segurança da Informação. 4.1 Segurança física e lógica. 4.2 Criptografia. 4.3 Proteção
contra softwares maliciosos. 4.4 Sistemas de detecção de intrusão. 4.5 Segurança de
servidores e sistemas operacionais. 4.6 Certificação digital. 4.7 Políticas de segurança. 4.7.1
Procedimentos de segurança, conceitos gerais de gerenciamento. 4.8 Normas ISO 27001 e
ISO 27002. 4.9 Auditoria e conformidade, elaboração de planos de continuidade, avaliação
de risco. 4.10 Plano Diretor de Tecnologia da Informação do CNMP 2019/2021 (disponível
em www.cnmp.mp.br). 4.11 Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 3/2013. 5 Gerenciamento
de Serviços. 5.1 Fundamentos da ITIL (Versão 4). 6 Arquitetura Hardware de Servidores. 6.1
RISC, CISC e Mainframe. 7 Formatação de Dados. 7.1 HTML, XML e Formatação IBM 3270.
8 Armazenamento de Dados. 8.1 Rede SAN (Storage Area Network). 8.2 Switches e
Directors Fiber Channel. 8.3 ISL (Inter Switch Link). 8.4 Definição de trunk. 8.5 Zonning
(especificação de zoneamento). 8.6 Conceitos de fitotecas. 8.7 Conceitos de
armazenamento de discos e conceito de replicação de dados. 9 Tópicos Avançados. 9.1
Virtualização (XEN, VMWare, KVM, ZVM). 9.2 Consolidação de servidores. 9.3 Integração de
plataforma alta com plataforma baixa. 9.4 Cluster (Alta disponibilidade e performance). 9.5
Conceitos de Datawarehouse. 9.6 Conceitos de Datamining. 9.7 Conceitos de mensageria.
9.8 Computação em GRID e em NUVEM. 10 Servidores de Aplicação. 10.1 Apache, Tomcat,
Jboss, WebSphere, IIS e PHP. 11 Teoria e políticas de backup e recuperação de dados.
FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 1 Gestão de contratação
de soluções de TI. 2 Legislação aplicável à contratação de bens e serviços de TI. 2.1 Lei nº
14.133/2021 e suas alterações. 2.2 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 2.3 Lei nº
10.520/2002 e suas alterações. 2.4 Resolução CNMP nº 102/2013. 3 Atos normativos do
MPOG/SLTI Instrução normativa nº 1/2019. 4 Elaboração e fiscalização de contratos de
Tecnologia da Informação. 5 Critérios de remuneração por esforço versus produto. 6
Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 7 Papel do fiscalizador do contrato. 8 Papel do
preposto da contratada. 9 Acompanhamento da execução contratual. 10 Registro e
notificação de irregularidades. 11 Definição e aplicação de penalidades e sanções
administrativas. 12 Acesso à Informação. 12.1 Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à
Informação) e Resolução CNMP nº 89/2012. 12.2 Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção
de Dados).
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do Brasil de
1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1 Normas
de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e garantias
fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de
nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização político-administrativa do
Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e
territórios. 5 Poder executivo. 5.1 Atribuições e responsabilidades do presidente da
República. 6 Poder legislativo. 6.1 Estrutura. 6.2 Funcionamento e atribuições. 6.3 Processo
legislativo. 6.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 6.5 Comissões
parlamentares de inquérito. 7 Poder judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 Órgãos do poder
judiciário. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1 Organização e
competências do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 8.1.1.1 Composição e
competências. 8.2 Advocacia Pública. 8.3 Defensoria Pública.
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 1 Noções de organização administrativa. 2
Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 3 Princípios básicos da
administração. 4 Regime jurídico dos servidores públicos civis da União (Lei nº 8.112/1990
e suas alterações): provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; direitos e
vantagens; regime disciplinar: deveres, proibições, acumulação, responsabilidades,
penalidades, processo administrativo disciplinar. 5 Poderes administrativos. 5.1
Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do poder. 6 Licitação.
6.1 Princípios, dispensa e inexigibilidade. 6.2 Contratos administrativos: conceitos,
princípios, aspectos gerais, peculiaridades, cláusulas necessárias, formalização, execução,
fiscalização, sanções, alterações, dissolução e extinção. 6.3 Lei nº 14.133/2021 e suas
alterações; Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 7 Controle e responsabilização da
administração. 7.1 Controles administrativo, judicial e legislativo. 7.2 Responsabilidade civil
do Estado. 8 Processo Administrativo. 8.1 Lei nº 9.784/1999.
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CARGO 10: TÉCNICO DO CNMP - APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVO - ESPECIALIDADE:
A D M I N I S T R AÇ ÃO
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: 1 O papel do Estado e a
atuação do governo nas finanças públicas. 1.1 Formas e dimensões da intervenção da
administração na economia. 1.2 Funções do orçamento público. 2 Orçamento público. 2.1
Conceito 2.2 Técnicas orçamentárias. 2.3 Princípios orçamentários. 2.4 Ciclo orçamentário.
2.5 Processo orçamentário. 3 O orçamento público no Brasil. 3.1 Sistema de planejamento
e de orçamento federal. 3.2 Plano plurianual. 3.3 Diretrizes orçamentárias. 3.4 Orçamento
anual. 3.5 Outros planos e programas. 3.6 Sistema e processo de orçamentação. 3.7
Classificações orçamentárias. 3.8 Estrutura programática. 3.9 Créditos ordinários e
adicionais.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO: 1 Características básicas das organizações formais modernas.
1.1 Tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de
departamentalização. 2 Organização administrativa. 2.1 Centralização, descentralização,
concentração e desconcentração; administração direta e indireta. 3 Gestão de processos. 4
Gestão de contratos. 5 Noções de processos licitatórios. 5.1 Conceito, finalidades,
princípios e objeto. 5.2 Modalidades. 5.3 Dispensa e inexigibilidade.
NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA: 1 Arquivística. 1.1 Princípios e conceitos. 2 Legislação
arquivística. 3 Gestão de documentos. 3.1 Protocolos. 3.1.1 Recebimento, registro,
distribuição, tramitação e expedição de documentos. 3.2 Classificação de documentos de
arquivo. 3.3 Arquivamento e ordenação de documentos de arquivo. 3.4 Tabela de
temporalidade de documentos de arquivo. 4 Acondicionamento e armazenamento de
documentos de arquivo. 5 Preservação e conservação de documentos de arquivo.
NOÇÕES DE RECURSOS MATERIAIS: 1 Classificação de materiais. 1.1 Tipos de classificação.
2 Gestão de estoques. 3 Compras. 3.1 Modalidades de compra. 3.2 Cadastro de
fornecedores. 4 Compras no setor público. 4.1 Edital de licitação. 5 Recebimento e
armazenagem. 5.1 Entrada. 5.2 Conferência. 5.3 Critérios e técnicas de armazenagem. 6
Gestão patrimonial. 6.1 Controle de bens. 6.2 Inventário. 6.3 Alterações e baixa de
bens.
CARGO 11: TÉCNICO DO CNMP - APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVO - ESPECIALIDADE:
SEGURANÇA INSTITUCIONAL
SEGURANÇA JUDICIÁRIA: 1 Segurança de dignitários: técnicas, táticas e operacionalização;
objeto e modus operandi. 1.1 Análise de riscos: riscos, ameaças, danos e perdas;
diagnóstico; aplicação de métodos. 1.2 Planejamento de contingências: necessidade;
planejamento; componentes do planejamento; manejo de emergência; gerenciamento de
crises; procedimentos emergenciais. 1.3 Resolução CNMP nº 116/2014. 2 Noções de
planejamento de segurança: conceito, princípios, níveis, metodologia, modularidade e
faseamento, fases do planejamento; segurança corporativa estratégica: segurança da
gestão das áreas e instalações. 2.1 Identificação, emprego e utilização de equipamentos

eletrônicos de segurança: sensores, sistemas de alarme, cercas elétricas, CFTV (circuito
fechado de televisão). 2.2 Defesa pessoal. 2.3 Crimes contra o patrimônio. 3 Noções de
segurança da informação: discrição e segurança de informações; graus de sigilo; atributos
básicos; ameaças e vulnerabilidade; comportamento do agente. 4 Noções sobre serviço de
inteligência: finalidade; utilização; legislação básica; conceitos básicos na Linguagem de
Inteligência; fontes de coleta; metodologia de produção de conhecimentos. 4.1 Lei nº
9.883/1999 e suas alterações. 4.2 Decreto nº 4.376/2002 e suas alterações. 5 Noções de
gestão de conflitos: negociação, postura, critérios de ação. 5.1 Elementos operacionais
essenciais. 5.2 Critérios de ação. 5.3 Classificação dos graus de risco: tipologia dos
causadores; fases; pré-confronto ou preparo; resposta imediata; plano específico. 5.4
Perímetros táticos. 5.5 Organização do posto de comando. 5.6 Táticas de negociação. 6
Noções de combate a incêndio: prevenção e proteção contra incêndios, conceitos básicos,
elementos do fogo, propagação do calor, classes de incêndio, métodos de extinção,
agentes extintores de incêndio, sistema de hidrantes, alarme de emergência, iluminação de
emergência, sinalização de rota de fuga, equipamentos de proteção individual. 7 Noções de
primeiros socorros: avaliação da cena, avaliação da vítima, primeiros cuidados, parada
cardiorrespiratória, lesões traumáticas, lesões térmicas, sangramento, asfixia, inconsciência
e desmaios, transporte da vítima. 8 Legislação: crimes contra a Administração Pública:
resistência, desobediência e desacato. 8.1 Crimes de menor potencial ofensivo (Lei nº
9.099/1995 e suas alterações). 8.2 Abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019 e suas
alterações). 8.3 Legislação Especial: Lei nº 7.716/1989 e suas alterações (crimes resultantes
de preconceitos de raça ou de cor). 8.4 Lei nº 10.741/2003 e suas alterações (Estatuto da
Pessoa Idosa). 8.5 Lei nº 10.098/2000 (Lei referente às pessoas com deficiência). 8.6 Lei nº
10.048/2000 (Lei referente à prioridade de atendimento). 8.7 Lei nº 5.553/1968 e suas
alterações (apresentação e uso de documento de identificação pessoal). 8.8 Lei nº
10.826/2003 e suas alterações (Lei que dispõe sobre o registro, a posse e a comercialização
de armas de fogo e munição e sobre o Sistema Nacional de Armas - SINARM.). 8.9
Resolução Conjunta CNMP/CNJ nº 4/2014 (Resolução referente ao porte de arma de fogo
no âmbito do Ministério Público Brasileiro).

CARLOS VINÍCUS ALVES RIBEIRO
Presidente da Comissão de Concurso e Secretário-Geral do CNMP

ANEXO I
CRONOGRAMA PREVISTO

. At i v i d a d e Datas previstas

. Período de inscrições e de solicitação de inscrição com isenção de taxa de inscrição 27/1 a 17/2/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de

Brasília/DF)
. Disponibilização do link para verificação de deferimento da foto encaminhada na inscrição e prazo para
novo envio de foto que atenda às determinações do sistema

23 e 24/2/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de

Brasília/DF)
. Consulta à situação provisória da solicitação de isenção de taxa de inscrição 28/2 e 2/3/2023

Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de
Brasília/DF)

. Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da solicitação de isenção de taxa de
inscrição

1º e 2/3/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de

Brasília/DF)
. Consulta à situação final da solicitação de isenção de taxa de inscrição 8/3/2023
. Data final para o pagamento da taxa de inscrição 10/3/2023
. Relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com
deficiência

17/3/2023

. Consulta à situação provisória da solicitação de atendimento especial 17 a 21/3/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de

Brasília/DF)
. Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da inscrição para concorrer como pessoa com
deficiência e contra o indeferimento da solicitação de atendimento especial

20 e 21/3/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de

Brasília/DF)
. Relação final dos candidatos com inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com
deficiência

28/3/2023

. Consulta à situação final da solicitação de atendimento especial 28/3/2023

. Divulgação do edital que informará a disponibilização da consulta aos locais de provas 4/4/2023

. Aplicação das provas objetivas, para todos os cargos, e da prova discursiva, para os cargos de nível
superior

16/4/2023

. Divulgação da consulta individual aos gabaritos preliminares das provas objetivas 18 a 20/4/2023
Das 19 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de

Brasília/DF)
. Divulgação do padrão preliminar de resposta da prova discursiva 18/4/2023
. Prazo para a interposição de recursos quanto às questões formuladas e(ou) aos gabaritos oficiais
preliminares divulgados e contra o padrão preliminar de resposta da prova discursiva

19 e 20/4/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de

Brasília/DF)
. Divulgação dos gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas 24/4/2023
. Divulgação dos gabaritos oficiais definitivos e do edital de resultado final nas provas objetivas, para todos
os cargos, de resultado provisório na prova discursiva, somente para os cargos de nível

12/5/2023

. superior, e de convocação para o teste de aptidão física, somente para o Cargo 11: Técnico do CNMP - Área:
Apoio Técnico Administrativo - Especialidade: Segurança Institucional

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, conforme necessidade e conveniência do CNMP e do Cebraspe. Caso haja alteração, esta será
previamente comunicada por meio de edital.

** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a serem publicados no Diário Oficial da União e(ou) divulgados na internet, no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cnmp_23.

ANEXO II
MODELO DE LAUDO PARA A SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO PARA CONCORRER ÀS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA E PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO

ES P EC I A L
(candidatos que se declararam com deficiência)
Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) Senhor(a)____________________________________________________________________________, portador(a)

do documento de identidade nº ______________________, é considerado(a) pessoa com deficiência à luz da legislação brasileira por apresentar a(s) seguinte(s) condição(ões)
___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

, CID-10 ________________, que resulta(m) no comprometimento das seguintes funções/funcionalidades
_____________________________________________________________________________________________________.

Informo, ainda, a provável causa do
comprometimento___________________________________________________________________________________________________________________________________________.

Cidade/UF, ____ de _________ de 20__.
Assinatura e carimbo do(a) Médico(a)
ANEXO III
MODELO DE PARECER DE EQUIPE MULTIPROFISSIONAL E INTERDISCIPLINAR PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL E PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL
Atestamos para fins de participação em concurso público, que o(a) Senhor(a)_________________________________________________________, portador(a) do documento de

identidade nº _______________________________, é considerado(a) pessoa com deficiência à luz da legislação brasileira por apresentar a(s) seguinte(s) condição(ões)
___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________CID-
10 _________.

Por oportuno, declaramos que o candidato apresenta os seguintes impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________;
que devem ser considerados os fatores socioambientais
______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________;
que apresenta as seguintes limitações no desempenho de
atividades_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________e
as seguintes restriçõs.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

	do3-115
	115 (Right2Col) - 23/01/2023 do323-c

	do3-116
	116 (Left2Col) - 23/01/2023 do323-c

	do3-117
	117 (Right2Col) - 23/01/2023 do323-c

	do3-118
	118 (Left2Col) - 23/01/2023 do323-c

	do3-119
	119 (Right2Col) - 23/01/2023 do323-c


